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DECISÃO

Vistos, etc.

Da análise dos autos, observa-se que CHUBB DO BRASIL COMPANHIA DE SEGUROS interpôs recurso de Apelação contra a sentença que, nos autos do Mandado de Segurança impetrado contra ato do Sr. PROMOTOR DE JUSTIÇA DA 14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO CONSUMIDOR, denegou a segurança nos termos da Lei nº 12.016/09 (f. 2.324/2.331).

Em 04 de julho de 2016, os autos foram distribuídos por dependência ao Agravo de Instrumento nº 1.0024.13.042657-0/001, cabendo a relatoria, então, à eminente Desembargadora Heloisa Combat (f. 2.507/2.508).
Após a conclusão (f. 2.509), a ilustre Desembargadora Heloisa Combat determinou a redistribuição dos autos com base no artigo 79, do RITJMG (f. 2.510/2.511).
Os autos vieram-me, então, conclusos (f. 2.519).

É o relatório.
Observo que a eminente Desembargadora HELOISA COMBAT pauta-se na eventual existência de prevenção entre os feitos para ordenar, como ordenou, a redistribuição do feito. 
Para tanto, a ilustre Relatora afirmou que, tendo em vista a existência de outros Mandados de Segurança nos quais se discute a existência de ato ilegal na aplicação da sanção oriunda da Investigação Preliminar nº 024.12.010724-8, caracterizada estaria a prevenção entre a presente Apelação e os Mandados de Segurança nºs 0421753-82.2013.8.13.0024 e 0418478-28.2013.8.13.0024.

Pois bem.

Nos termos do artigo 55, do NCPC – aplicável ao caso dos autos diante da data em que realizada a distribuição do recurso, quando já vigente a nova lei instrumental (f. 2.507) –, “reputam-se conexas 2 (duas) ou mais ações quando lhes for comum o pedido ou a causa de pedir.”.
Na lição de NELSON NERY JÚNIOR e ROSA MARIA DE ANDRADE NERY:

A reunião das ações conexas tem por objetivo evitar decisões conflitantes, razão pela qual devem ser julgadas pelo mesmo juiz, na mesma sentença. Se uma das ações já está finda não há o perigo de decisões conflitantes, razão pela qual descabe a reunião dos processos por conexão, por falta de interesse processual.
[...]

Para que o juiz possa (deva) determinar a reunião dos processos ou das ações por conexão, devem estar presentes alguns requisitos, sem o quê a reunião não poderá ocorrer. São requisitos para a reunião dos processos: (i) a ocorrência de hipótese de conexão; (ii) devem ser observados os requisitos do CPC 321; (iii) as ações podem ser cumuladas na mesma petição inicial; (iv) o procedimento está em estágio que permita a reunião dos processos (v. STJ 235); (v) o processo cuja competência deverá ser alterada é relativa. (in Comentários do Código Processo Civil. Novo CPC – Lei 13.105/2015. 2ª Tiragem. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015. p. 376-378) – (destaque)
Com efeito, sabe-se que o conceito de conexão é bastante criticado na doutrina, tendo em vista seu caráter restrito e superficial. Por conseguinte, a conceituação dada pelo CPC termina por não abarcar diversas situações nas quais deveria ser reconhecida a identidade entre os feitos.

Portanto, entendo que a conexão deve ser analisada objetivamente, a partir do caso concreto apresentado, observando-se não só a existência de similitude entre o objeto ou a causa de pedir das demandas, mas principalmente a existência da mesma relação jurídica de direito material constante nos feitos, evitando-se, por conseguinte, a prolação de decisões conflitantes.

É esse o entendimento defendido pela Teoria Materialista, amplamente adotada na doutrina e jurisprudência hodiernas. Ainda segundo os comentários de FREDIE DIDIER JR.:

Teoria Materialista: identidade da relação jurídica de direito material. Causas são conexas quando decidem mesmo relação de direito material, ainda que sob enfoques diversos. É a teoria adotada por OLAVO OLIVEIRA NETO. A conseqüência processual do fenômeno é a garantia de julgamentos uniformes e a economia processual. “Se são conexas as causas que derivam de uma mesma relação jurídica material, então é conseqüência do vínculo de conexão que os julgados sejam uniformes.”

Malgrado a existência dessa profusão de teorias sobre o assunto, aceita-se na prática e na jurisprudência, a teoria materialista.

[...]
A conexão, assim, surge do vínculo que se estabelecer entre o objeto litigioso (âmbito substancial) de duas ou mais causas. Trata-se de concepção mais abrangente e afinada com a finalidade própria do instituto da conexão: a partir da reunião de causas “semelhantes”, evitar decisões contraditórias e racionalizar o trabalho do Poder Judiciário, com a economia de energias processuais. (in Curso de direito processual civil. Introdução ao Direito Processual Civil e Processo de Conhecimento. V. 1. 14. ed. Editora Jus Podivm: Salvador, 2012. p. 171)
Volvendo aos autos, data venia, não vislumbro a prevenção do presente recurso com as Apelações Cíveis nºs 1.0024.13.042175-3/001 e 1.0024.13.041847-8/001, julgadas sob a relatoria do eminente Desembargador Eduardo Andrade.
Embora não desconheça a amplitude do artigo 79, do RITJMG, tenho que a hipótese em apreço não autoriza a redistribuição do feito, ante a ausência de conexão ou acessoriedade entre os mandamus.

As empresas que figuraram no âmbito da Investigação Preliminar nº 024.12.010724-8 possuem um vínculo único e singular perante o PROCON Estadual, sendo que a eventual ilegalidade do ato apontado como coator – embora advindo da mesma autoridade – perpassa pela análise da lisura dos procedimentos adotados no âmbito administrativo, com especificidades que não autorizam o julgamento dos feitos sob uma única ótica.
Nem se sustente a aplicabilidade do comando contido no artigo 55, § 3º, do NCPC, que trata da chamada “conexão por afinidade”. Isso porque, inexiste risco de prolação de decisões conflitantes ou contraditórias na hipótese dos autos, uma vez que as Apelações distribuídas ao eminente Desembargador Eduardo Andrade já foram fundamentadamente julgadas. 

Mantida, assim, a higidez do Enunciado da Súmula 235, do Colendo STJ: 

A conexão não determina a reunião dos processos, se um deles já foi julgado.

Não há, nesse contexto, qualquer violação ao princípio da segurança jurídica, tendo em vista que os efeitos da decisão judicial, assim como da própria prestação jurisdicional, serão observados por cada empresa que suportou a sanção de suspensão da venda de seguros, conforme cada caso concreto. 
Em abono, trago à colação os seguintes julgados da 1ª Câmara de Uniformização de Jurisprudência Cível deste egrégio TJMG que, em casos análogos, afastou a existência de prevenção entre recursos originados de mandados de segurança impetrados por partes diversas, ainda que o ato coator hostilizado tenha sido o mesmo. Vejamos:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. RECURSOS INTERPOSTOS EM AÇÕES DISTINTAS NÃO CONEXAS. MESMO ATO COATOR. INEXISTÊNCIA DE PREVENÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 79 DO RITJMG. Não existe prevenção, em segunda instância, entre recursos originados de mandados de segurança impetrados por partes diversas, ainda que o ato coator hostilizado seja o mesmo, primeiro, porque não houve conexão entre as ações em primeira instância, segundo, porque não se pode elastecer a interpretação do art. 79 do RITJMG, colocando em risco a jurisdição dos membros do Tribunal e a própria imparcialidade dos julgamentos. Conflito de competência acolhido. (TJMG – 1ª CÂMARA DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA CÍVEL – Conflito de Competência 1.0034.11.002992-2/002 – Relatora: Desª. ALBERGARIA COSTA. j. 04/03/2016)
CONFLITO DE COMPETÊNCIA - PREVENÇÃO - ARTIGO 79, DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA - NORMA DE CARÁTER PROCESSUAL - ANÁLISE À LUZ DAS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CONEXÃO - INOCORRÊNCIA - AÇÕES QUE TRAMITAM EM JUÍZOS DIVERSOS - DISTRIBUIÇÃO POR SORTEIO - PREVALÊNCIA - COMPETÊNCIA DO SUSCITADO - Conquanto no teor do art. 79, do RITJMG, o "mesmo ato, fato, contrato ou relação jurídica" seja suficiente a atrair a prevenção, é sabido que os referidos pressupostos hão de ser analisados à luz dos enunciados insertos no C.P.C., sob pena de afronta à atribuição material legislativa conferida pelo art. 22, I, da Constituição Federal. - Ausente o reconhecimento da conexão em Primeiro Grau, não há que se falar em prevenção do Órgão Julgador que primeiro apreciou recurso interposto em ação diversa. - Conflito acolhido. Competência do suscitado. V.V.: CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO INTERPOSTA CONTRA SENTENÇA EM MANDADO DE SEGURANÇA - AGRAVO DE INSTRUMENTO ANTERIOR EM AÇÃO ORDINÁRIA - PROCESSOS ENVOLVENDO A MESMA RELAÇÃO JURÍDICA E O MESMO FATO - PREVENÇÃO - APLICABILIDADE DO DISPOSTO NO ART. 79 DO REGIMENTO INTERNO DO TJMG. - Diante da abrangência da redação dada ao art. 79 do RITJMG, o julgamento de agravo de instrumento anterior (interposto em ação ordinária) provoca prevenção para exame do recurso posteriormente manejado em mandado de segurança envolvendo a mesma relação jurídica e o mesmo fato. (TJMG – 1ª CÂMARA DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA CÍVEL – Conflito de Competência 1.0034.11.002992-2/002 – Relatora: Desª. ANA PAULA CAIXETA. Relator para o acórdão: Des. CORRÊA JUNIOR. j. 16/03/2016) – (destaque)
Destaca-se, por oportuno, que a preliminar de prevenção foi até mesmo rejeitada pela ilustre Desembargadora Heloisa Combat, acompanhada de seus pares, na ocasião do julgamento do Agravo de Instrumento nº 1.0024.13.042657-0/001, ocorrido perante a egrégia 4ª Câmara Cível deste egrégio TJMG (f. 2.151/2.161). Peço vênia a ilustre Desembargadora para transcrever parte seu voto que elucida bem a questão:

Contudo, não obstante a amplitude conferida ao art. 79 do RITJMG, no caso em análise, não se verifica as hipóteses enunciadas pelo caput a ensejar a prevenção entre a cautelar inominada nº 0256381-56.2013.8.13.0000, em trâmite na 1ª Câmara Cível, e o presente recurso.

A decisão acostada às ff. 311/317, em sede da cautelar interposta em Mandado de Segurança diverso (autos nº 0421753-82.2013.8.13.0024 - 6ª Vara da Fazenda Estadual), não obstante a causa petendi seja a mesma, as partes são distintas e, em segundo grau, não se trata de recurso interposto no mesmo processo, ausente conexão ou acessoriedade entre os mandamus.

Sem mais delongas, vez que a questão já foi enfrentada por ocasião da decisão inicial subscrita por esta Magistrada, quando recebido o recurso (ff. 2.006/2.011), passo à análise dos fundamentos expostos para concessão da medida de urgência pretendida. (f. 2.154/2.155) – (destaque)
Logo, entendo que inexiste a possibilidade de decisões conflitantes nos feitos, ante a ausência de identidade entre as partes, bem como entre as relações jurídicas de direito material que cada uma delas sustenta em seu respectivo feito. 

Não reconheço, enfim, a minha competência para o processamento e o julgamento do presente feito, pois esta, data venia, é da eminente Desembargadora HELOISA COMBAT.
Com essas ponderações, SUSCITO O CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA, nos termos dos artigos 66, II, e 951, ambos do NCPC, c/c artigo 541 do novo Regimento Interno do TJMG.
Ao Cartório, para as providências necessárias.

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

Belo Horizonte, 02 de agosto de 2016.

Des. Washington Ferreira
RELATOR
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